
PARECER Nº 1463, DE 2018
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre A EMENDA de plenário Nº 1 APRESENTADA Ao Projeto de lei Nº 30, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o projeto em epígrafe determina a fixação, pelos açougues e supermercados, de informações sobre seus produtos e respectivos fornecedores.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, tendo ambas exarado pareceres favoráveis à proposição.

Consecutivamente, em Plenário, a propositura recebeu, em conformidade com o artigo 175, inciso II, do Regimento Interno Consolidado, a Emenda nº 1, que inseriu, no artigo 3º da proposta original, a previsão de um canal telefônico para o recebimento de denúncias por parte dos consumidores.
Foi aprovado, ainda, o requerimento de tramitação em regime de urgência para o projeto em pauta, tendo em vista a relevância da matéria por ele tratada.

Em seguida, cabendo às mesmas Comissões sobreditas pronunciarem-se sobre a referida Emenda nº 1, nos termos do artigo 193 do Regimento Interno Consolidado, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, após exame, adotou posição favorável à aprovação do adendo.

Cumpre informar que, em razão da criação da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, o mérito da emenda foi redirecionado para a análise desta Comissão, mais afeita à temática do projeto ora em discussão. Compete, assim, nesta oportunidade, a avaliação do mérito da ideia veiculada em Plenário, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.

É sabido que o Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, fiscaliza os estabelecimentos comerciais e verifica o cumprimento de toda a legislação pertinente à atividade de cada um deles. Por outro lado, a atividade de fiscalização mobiliza o quadro funcional do órgão respectivo, que é limitado. Nada mais coerente, e funcional, que colocar outro grande fiscal – o consumidor – para verificar a observância, pelos referidos estabelecimentos, das normas impostas a sua atividade. No caso concreto aqui discutido, os consumidores, que frequentam diariamente os açougues e supermercados para comprar carne, são aqueles que mais marcam presença em tais estabelecimentos e podem averiguar, diariamente, o cumprimento das regras legais pelos comerciantes.

De nada adiantaria, entretanto, contar com a colaboração dos consumidores nessa empreitada se não fosse disponibilizado a eles um canal fácil para efetivar as denúncias de irregularidades encontradas. Dentro desse contexto surge a ideia da Emenda de Plenário apresentada, que inseriu, no artigo 3º do texto original do projeto, a divulgação de número telefônico para recebimento das denúncias dos consumidores. Ora, o adendo sugerido só pode ser considerado positivo, já que traz maior concretude à ideia proposta originalmente pelo autor, motivo pelo qual adotamos posição favorável a sua adoção.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Emenda de Plenário nº 1 apresentada ao Projeto de Lei nº 30, de 2016.

a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à aprovação da emenda de plenário nº 1 apresentada ao projeto.
Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Caio França – Presidente
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